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Na aula de hoje, começaremos com o módulo dedicado às relações entre Jacques Derrida e a fenomenologia de Husserl. Relação fundamental, já que foi a partir dela que se constituiu a experiência intelectual do filósofo francês. Se acrescentarmos as relações de Derrida com o pensamento heideggeriano, teremos um quadro extenso de debate entre a desconstrução e a fenomenologia alemã. No caso da relação entre Derrida e Husserl, os textos principais são: a dissertação de mestrado de 1954, defendida sob a orientação de Maurice de Gandillac e intitulada O problema da gênese na filosofia de Husserl, a longa introdução e tradução do texto husserliano A origem da geometria, de 1962 e, principalmente, o livro A voz e o fenômeno: introdução ao problema do signo na fenomenologia de Husserl, de 1966. Há ainda um importante texto em Escritura e diferença, intitulado “’Gênese e estrutura’ e a fenomenologia”. 
Depois desta primeira fase de confrontação com a fenomenologia, Derrida escreverá, principalmente na década de setenta e oitenta, textos importantes sobre Heidegger como, por exemplo, Heidegger e a questão, de 1987 e os textos de Margens da filosofia dedicados a Heidegger ou escritos a partir de problemas suscitados pelo texto heideggeriano (como “Ousia e gramme: nota sobre uma nota de Sein und Zeit” e “Os fins do homem”).

Antes de iniciar a análise da leitura derridiana de Husserl, vale a pena procurar contextualizar o sentido da abordagem peculiar que Derrida impõe ao projeto fenomenológico. Notemos, inicialmente, que a leitura de Derrida parece relativamente distante daquela que podemos encontrar na fenomenologia francesa de então. Por exemplo, não encontramos em Derrida algo como uma crítica ao estruturalismo (corrente intelectual dominante na França dos anos cinqüenta e sessenta) a partir de temas maiores da fenomenologia francesa de então, como o vínculo entre sujeito e intenção significativa, o que traz, por conseqüência, a irredutibilidade do problema lingüístico da expressão. Lembremos, a este respeito, da maneira como Merleau-Ponty afirmava que: “Do ponto de vista fenomenológico, ou seja, para o sujeito falante que utiliza sua língua como um meio de comunicação com  uma comunidade viva, a língua reencontra a sua unidade: já não é o resultado de um passado caótico de fatos lingüísticos independentes, e sim um sistema cujos elementos concorrem todos para um esforço de expressão único voltado para o presente ou para o futuro, e assim governado por uma lógica atual”
.

Na verdade, como dissera na primeira aula, a crítica de Derrida será, ao mesmo tempo contra o estruturalismo e contra a fenomenologia. Esta crítica dupla será animada pelo reconhecimento da importância das questões ligadas à fundamentação da objetividade, presentes tanto em Husserl quanto no estruturalismo. No entanto, Derrida age como quem está interessado, principalmente, no que há de impensado em tal fundamentação, no que, no interior mesmo do processo de fundamentação, parece exceder as promessas de segurança ontológica no agir e no julgar enunciadas pelo fundamento. Vimos, na aula passada, como Derrida procurava tematizar tal impensado no interior do estruturalismo. Retomemos rapidamente tal discussão a partir da afirmação de Derrida:
A estrutura, ou melhor, a estruturalidade da estrutura, mesmo que estivesse sempre presente, encontrou-se sempre neutralizada, reduzida por um gesto que consistia em dar-lhe um centro, a reportá-la a um ponto de presença, a uma origem fixa. Este centro não tinha por função apenas orientar e equilibrar, organizar a estrutura – de fato, não é possível pensar uma estrutura desorganizada – mas, sobretudo, fazer com que o princípio de organização da estrutura limitasse o que poderíamos chamar de jogo da estrutura
.

Vimos como o “centro” de uma estrutura deveria ser compreendido como o elemento capaz de fundamentá-la, de ser sua condição da sua produção de sentido. Diz Derrida: este fundamento (que o filósofo chegará a chamar de “significado transcendental” por aparecer como garantia da inteligibilidade do discurso) visa assegurar as operações de sentido no interior da estrutura, mas ele mesmo não pode estar sob as condições daquilo que ele deveria fundar. Por isto, seu estatuto é paradoxal. Pois a regra tem uma posição absolutamente peculiar no interior da estrutura. De um lado, ela é aquilo que articula a estrutura. Mas, por outro, ela é exatamente aquilo que não pode ser articulado no interior da mesma. Até porque, a condição de existência de elementos do tipo X não pode ser ela também um elemento do tipo X. A regra pede então um lugar-Outro no qual ela poderia ser apresentada em sua fundamentação. Se não fôssemos estruturalistas, diríamos que o fundamento para um sistema determinado de signos poderia ser ou uma metaestrutura. 
Vimos como o estruturalismo procurava resolver este problema. Lembremos da discussão a respeito do sentido do que antropólogos encontraram em certas tribos sob o nome de mana, manitou, hau, orenda, entre outros. Grosso modo, podemos dizer que mana é uma noção que encontramos na Melanésia e que “escapa da categoria rígida de nossa linguagem e de nossa razão”
.  Ela visa designar uma quantidade de idéias que poderíamos designar por: poder de feiticeiro, qualidade mágica de uma coisa, coisa mágica, ser mágico, ter poder mágico, estar encantado, agir magicamente. Esta confusão do agente, do rito e das coisas é fundamental em magia. No interior do pensamento mágico, o mana é o que produz o valor das coisas e das pessoas, valor mágico, religioso e mesmo social. Ao discutir a natureza deste processo de determinação de valor que permite a constituição de sistemas de trocas, Lévi-Strauss desenvolve uma importante teoria a respeito de uma classe particular de significantes da qual mana faria parte. 
Tal teoria, como vimos, não por acaso referia-se à origem da linguagem e da estrutura. Lèvi-Strauss afirma que a origem seria marcada por um excesso de significante, por uma superabundância em relação às possibilidades de significado. O que encontraríamos na origem seria uma experiência radical de inadequação. Haveria assim, em todo sistema simbólico, significantes flutuantes (como os significantes do tipo mana, aos quais se acrescenta os nossos trem, troço, coisa) que apenas formalizam a inadequação entre significante e significado. Por isto, eles seriam “símbolos em estado puro”, suscetíveis de assumir qualquer conteúdo simbólico, “valor simbólico zero”, ou ainda “valor indeterminado de significação, em si mesmo vazio de sentido e portanto suscetível de receber qualquer sentido, cuja única função é preencher uma distância entre o significante e o significado”
.

Esse elemento paradoxal, que está ao mesmo tempo dentro e fora do sistema simbólico é o que, à sua maneira, forneceria um centro para a estrutura, estabilizando sua produção de sentido através de uma inscrição, no interior do próprio sistema, de uma inadequação interna ao sistema. A aposta de Derrida consistirá em liberar este suplemento ao fundamento de uma certa metafísica cuja melhor descrição encontra-se exatamente nos textos dedicados à Husserl. Esta metafísica estaria presente no estruturalismo através de uma nostalgia da origem, da pura presença e da imediaticidade rompida. Metafísica radicalmente vinculada aos usos da noção de signo. Há uma metafísica do signo a respeito da qual Derrida fará uma crítica radical. Devemos compreendê-la melhor para afinal entrarmos no cerne da crítica derridiana ao estruturalismo. Mas para isto, faz-se necessário irmos à Husserl.
Qual a origem da geometria?

De fato, a tese fundamental de Derrida é: “Em todo o lugar onde é questão do uso da noção de signo, encontramos sempre o vínculo fundamental de um regime de pensamento à metafísica”. Haveria assim uma unidade ontológica da noção de signo, o que permite a unificação da crítica a todo regime de pensar para o qual a noção de signo é peça fundamental. Podemos mesmo dizer que esta é a função de A voz e o fenômeno, a saber, fornecer um dispositivo geral de crítica à noção de signo, compreendendo-o como peça fundamental daquilo que devemos definir como “metafísica”.  De uma certa forma, para Derrida, toda metafísica é uma metafísica do signo, é uma redução da linguagem à dimensão do signo.


Mas qual o problema com a noção de “signo”? Responder de maneira adequada esta pergunta irá nos exigir não apenas discutir A voz e o fenômeno, mas também Da gramatologia. Uma discussão que exigirá também a leitura de um capítulo das Investigações lógicas, de Husserl, intitulado: “Expressão e significado” (Ausdruck und Bedeutung). Leitura que pediria para a aula que vem. 

Por enquanto, gostaria de dar um passo atrás de expor as coordenadas gerais de um texto que, em vários pontos, adianta e prepara a discussão que encontraremos em A voz e o fenômeno, a saber, a Introdução à Origem da geometria, de Husserl. A origem da geometria é um pequeno texto que pertence ao projeto geral do incompleto A crise das ciências européias e a fenomenologia transcendental, que aparecerá em 1936. Grosso modo, Husserl diagnostica uma situação de crise devido a uma “alienação objetivista” que ameaçaria a ciência européia. De onde se seguiria a necessidade de uma reflexão capaz de regredir (Rückfragen) em direção ao sentido original da ciência.

Antes de começarmos a discussão do texto de Derrida, vale a pena sublinhar que não se trata de discutir aqui a adequação ou não da leitura por ele proposta. Trata-se de compreender como, através do comentário de um texto da tradição filosófica, as peças centrais do seu próprio programa filosófico foram desenhadas.

De fato, o comentário deste pequeno texto de Husserl serve a Derrida de ocasião para uma discussão inaugural a respeito do problema da fundamentação da objetividade através do recurso à noção de “origem”. Uma origem que não deixará de se articular ao problema da exigência estruturalista que conduz à descrição compreensiva de uma totalidade segundo uma legalidade interna, que não deixará de ser a reflexão sobre o fundamento de tal estrutura.

Por sua vez, o problema husserliano da origem só poderá ser corretamente compreendido se posto no interior de uma reflexão sobre a linguagem e seus mecanismos de produção de sentido. Pensar o problema da produção do sentido a partir da reflexão sobre a geometria permite a Derrida perguntar: “Como se passa de um estado individual ante-predicativo originário à existência de um ser geométrico em sua objetividade ideal?”
. Que a idealidade seja aqui inquirida a partir do objeto geométrico, eis algo que não poderia ser diferente. Pois o objeto geométrico, assim como o objeto matemático, é o exemplo ideal devido à sua pureza em relação à empiricidade: 

Seu ser se esgota e transparece integralmente em sua fenomenalidade. Absolutamente objetivo, ou seja, totalmente liberado da subjetividade empírica, ele, no entanto, não é o que ele aparenta. Ele está sempre já reduzido a seu sentido fenomenal e seu ser é, desde o início do jogo, ser-objeto para uma consciência pura
.

Ou como dirá Husserl:

Assim, na geometria pura nós em regra não fazemos juízos sobre o eidos ‘reta’, ‘ângulo’, ‘triângulo’, ‘seção cônica’ e tc., mas sobre reta e ângulo em geral ou ‘como tal’, sobre triângulos individuais em geral, sobre seções cônicas em geral. Tais juízos universais possuem o caráter da generalidade eidética, da generalidade pra ou, como também se diz, da generalidade ‘rigorosa’, pura e simplesmente ‘incondicionada’
.

Esta definição do objeto matemático em sua independência em relação á subjetividade empírica parece colocá-lo em uma relação de completa exterioridade em relação à história e sua faticidade. Este é um ponto importante pois Derrida inicia seu texto lembrando que, para a fenomenologia, a tematização da historicidade sempre foi ligada à condenação tanto do genetismo historicista quanto do psicologismo. Todas as duas posições seriam figuras de um certo materialismo para o qual a dimensão das empiricidades forneceriam o fundamento para aquilo que procura ter validade incondicional. Contra elas, faz-se necessário insistir no vínculo entre fenomenologia e filosofia transcendental. Vínculo que não significaria anular toda questão relativa à historicidade. Pois os objetos transcendentais que assegurariam a possibilidade de história, seu telos, não pertenceriam ao eidos do Ego concreto. Como se a história, como experiência empírica, estivesse na dependência de um fundo de pressuposições eidéticas revelado pela fenomenologia. É neste sentido que devemos interpretar a afirmação:

Necessidade de proceder a partir de fato da ciência constituída, regressão em direção às origens não empíricas que são, ao mesmo tempo, condições de possibilidade; eis, nós sabemos, os imperativos de toda filosofia transcendental [e da fenomenologia de Husserl] em face de algo como a história das matemáticas
. 
Mas contrariamente a Kant, para quem a construção própria à atividade do matemático e do geômetra seria a explicitação de um conceito já constituído que ele encontraria em si mesmo, os objetos visados pela intuição husserliana não existiriam antes dela. Conhecemos a dissociação radical entre história e geometria que Kant apresenta logo na introdução à Crítica da razão pura: “Aquele que primeiro demonstrou o triângulo isósceles (fosse ele Tales ou como quer que se chamasse) teve uma iluminação (ging ein Licht auf)”
 que consistiu em compreender que ele deveria trazer à luz (hervorbringen) a partir de conceitos pensados e já presentes a priori. Uma iluminação nada tem a ver com o processo da constituição histórica, mas com o processo analítico da apreensão do que já se encontra diante de nós. 
No entanto, para Husserl, mesmo que a geometria em seu caráter normativo seja independente da história, há a necessidade de descrever o processo através do qual  as idealidades geométricas surgem em um solo de experiências não-geométricas, solo ligado ao mundo da cultura. Ou seja: “para Husserl, as objetividades geométricas ideais, como a triangularidade, devem advir de objetividades não-geométricas, elas não existem como tais antes desta experiência”
. Derrida chegará a dizer que a intuição husserliana, no que concerne os objetos ideais das matemáticas, é absolutamente constituinte e criadora. Na verdade, ao invés da simples autonomia da idealidade lógica em relação a toda consciência em geral, Husserl quer: “manter ao mesmo tempo a autonomia normativa da idealidade lógica ou matemática em relação a toda consciência factual e as dependência originária a uma subjetividade em geral; em geral mas concreta”
. Concreta, mas não empírica, como uma “experiência transcendental”.
No entanto, esta primeira experiência em solo ‘pré-científico” não pode colocar em causa a unidade de sentido do que deve ser pensado como “geometria”:

A axiomática em geral, a partir da qual todo ideal de dedutividade exaustiva e exata pode ganhar sentido, a partir da qual todo problema de decidibilidade pode em seguida surgir, já supõe uma sedimentação do sentido, ou seja, uma evidência originária, um fundamento radical, que é também um passado
.
Este passado não é a determinação factual de um acontecimento empírico que colocaria a geometria nas vias da relatividade e da contingência dos fatos. Ele é uma espécie de “pré-história transcendental” sempre vivenciada como distância e acontecido. Husserl nos diz haver “proto-materiais”, “arqui-premissas” no mundo pré-científico da cultura, como se seu desvelamento fornecesse as coordenadas de tal pré-história.”Toda história factual permanece na não-inteligibilidade enquanto ela, concluindo sempre diretamente e de maneira ingênua a partir de fatos, não tematizar o solo de sentido universal sobre o qual repousam o conjunto de tais conclusões, enquanto ela nunca explorou o potente a priori estrutural que lhe é próprio”
. Neste sentido, a história não pode ser outra coisa que a recondução das formas de sentido históricas dadas no presente à dimensão dissimulada das arqui-premissas fundadoras. 
Por outro lado, isto exige uma forma cultural que não seja específica de cultura particular alguma: “A idéia da ciência é o index da cultura pura em geral, ela designa o eidos da cultura por excelência”
. A este respeito, Derrida chega a falar de cultura da verdade no interior da qual a idealidade é absolutamente normativa. 

De fato, a fenomenologia, e isto desde Hegel, descreve um movimento da verdade no qual esta aparece como uma história concreta cujo fundamento são atos de uma subjetividade temporal, atos fundados no mundo da vida como mundo da cultura. No entanto, esta subjetividade não é uma subjetividade egológica; ela é uma subjetividade comunitária ou, se quisermos utilizar um termo mais apropriado, uma intersubjetividade: 

Cada cientista não se sente ligado a todos os outros apenas pela unidade de um objeto ou de uma tarefa. Sua própria subjetividade de cientista é constituída pela idéia ou horizonte desta subjetividade total que se torna responsável, nele e através dele, de cada um de seus atos de cientista
.
Vê-se assim como Husserl, segundo Derrida, faria apelo às tramas de uma intersubjetividade transcendental enraizada em um mundo da vida onde encontraríamos uma forma cultural que não seria específica de cultura particular alguma. Aqui, encontramos um dos pontos fundamentais da leitura derridiana: esta forma cultural pura nos remete à concepção fenomenológica de linguagem. Pois ela implica na neutralização espontânea da existência factícia do sujeito falante de uma língua particular (daí a insistência na tradutibilidade absoluta dos objetos geométricos), das palavras e da coisa designada. Por isto, Derrida deve afirmar que: “a objetividade desta verdade não poderia se constituir sem a possibilidade pura de uma informação em uma linguagem pura em geral. Sem esta possibilidade pura e essencial, a formação geométrica seria inefável e solitária”
. Esta linguagem pura é própria de uma intersubjetividade transcendental como condição da objetividade. Desta forma, o problema da origem da geometria nos remete, necessariamente, ao problema da constituição da intersubjetividade e da origem fenomenológica da linguagem. O que não poderia ser diferente já que o modelo da linguagem, para Husserl, é a linguagem objetiva da ciência. Uma linguagem poética cujas significações não seriam objetos nunca teria, a seus olhos, valor transcendental.
No entanto, Derrida é sensível ao “fundamento empírico” desta intersubjetividade transcendental. Não lhe escapa uma afirmação como esta, de Husserl: “Na dimensão da consciência, a humanidade normal e adulta (excluindo o mundo dos anormais e das crianças) é privilegiada como horizonte de humanidade e como comunidade de linguagem”
. Pois se a maturidade do homem adulto e sua normalidade permitem uma determinação eidético-transcendental rigorosa da consciência, então: “o privilégio de Husserl implica que uma modificação factual e empírica – a normalidade adulta – pretenda ser uma norma transcendental universal”
. Se quisermos utilizar uma palavra proibida, podemos dizer que tal modificação factual e empírica não seria outra coisa que uma certa recaída na dimensão do psicológico. É ela que permitiria assim a fundamentação da consciência de se estar diante da mesma coisa, da consciência de um nós puro e pré-cultural.
Tudo se passa como se Derrida procurasse mostrar como a liberação da intersubjetividade de um fundamento empírico acabasse por transformá-la, necessariamente, em uma forma de “infra-ideal inacessível”, de natureza pré-cultural que sempre nos escapa. E aqui encontramos a origem de uma temática maior que atravessará toda a experiência intelectual de Derrida, a saber, o primado da escritura como modo de ser de uma linguagem liberada do peso da metafísica. 
Para introduzir o problema da escritura
Para que a intersubjetividade seja algo como uma relação não-empírica entre egos faz-se necessária que ela libere-se de todo vínculo a modificações empírico-factuais. Da mesma forma, para que o objeto seja absolutamente ideal, ele deve ser liberado de todo vínculo a uma subjetividade atual, ao modo de descrição próprio a uma subjetividade atual, a saber, a palavra falada com suas contingências. Por isto, é a possibilidade de um outro modo de ser da linguagem, ou seja, a escritura, que garantirá a objetividade ideal absoluta na pureza de sua relação a uma subjetividade transcendental universal:
Sem a última objetivação que a escritura permite, toda linguagem estaria ainda cativa da intencionalidade factícia e atual de um sujeito falante ou de uma comunidade de sujeitos falantes. Ao virtualizar absolutamente o diálogo, a escritura cria uma forma de campo transcendental autônomo a respeito do qual todo sujeito atual pode se abster
.
Notemos aqui dois pontos centrais. Primeiro, a problemática derridiana da escritura nasce da reflexão a respeito da condição de possibilidade para a fundamentação da objetividade e da universalidade. Para um autor que passou à posteridade como defensor do relativismo e do nivelamento geral entre ciência e literatura, o mínimo que podemos dizer é que se trata de um ponto de partida inesperado. Ainda mais porque, em certos momentos, Derrida reconhece que esta temática da escritura não deixa de ter relações com a noção kantiana de “Idéia”, compreendida como “irrupção do infinito aos pés da consciência, que a permite unificar o fluxo temporal como ela unifica o objeto e o mundo, por antecipação e a despeito de um inacabamento irredutível”
. A Idéia se dá na evidência fenomenológica como evidência de um “transbordamento essencial em relação à evidência atual e adequada”
. Enquanto transbordamento, ela impede o aprisionamento da gênese do ser e do sentido em um valor estático e plenamente determinado. Como veremos, esta característica da Idéia será fundamental para o advento da idealidade do objeto geométrico.
Segundo, através do problema da escritura, Derrida procura atualizar uma temática cara ao pensamento francês contemporâneo ao menos desde um pequeno texto de Sartre, de 1936, intitulado A transcendência do Ego, a saber, a discussão a respeito das condições de possibilidade e das conseqüências de um campo transcendental impessoal. Neste sentido, encontramos uma proximidade bastante importante entre Derrida e Deleuze. Todos os dois procuram realizar uma premissa maior : fundar uma filosofia transcendental liberada de uma noção identitária de subjetividade. Como se a afirmação de Paul Ricoeur a respeito do estruturalismo como um “kantismo sem sujeito transcendental” fornecesse, involuntariamente, a chave que marcará os próximos passos da filosofia francesa contemporânea. Pois tudo se passa como se Derrida e Deleuze dissessem algo como: “Franceses, só mais um esforço se quiserem realmente escapar do psicologismo”. Pois é deste problema que se trata : uma certa dependência subreptícia de temática empíricas na determinação do transcendental como campo. E será através de uma linguagem não mais pensada como expressão de uma subjetividade, seja ela atual seja ela transcendental, uma linguagem originada pela escritura, que Derrida procurará realizar tal tarefa. Mesmo o recurso à Idéia kantiana como potência de indeterminação não será estranha a nenhum dos dois. Basta estarmos atentos a páginas decisivas de Diferença e repetição, de Deleuze.
Mas para tanto, Derrida precisará voltar-se contra Husserl, voltar-se em direção ao impensado da axiomática da fenomenologia husserliana e, com isto, ir a uma região que não poderia ser tematizada no interior da fenomenologia, já que uma região para além da filosofia da consciência. Pois Husserl nunca questionará o fato deste campo transcendental exigir a possibilidade jurídica de ser inteligível para um sujeito transcendental em geral. Por isto, o ato de escritura aparece como uma redução transcendental. Através desta redução, abre-se uma origem no qual encontramos o “a priori universal da história”
. Um a priori que não é outra coisa que a noção mesma de escritura. Esta relação entre história e escritura voltará com toda a força, como veremos, em Da gramatologia. Lá, será o caso de problematizar esta relação comumente aceita entre povos sem história e povos sem escritura, isto a fim de abrir o espaço para uma noção renovada de história.
Na sua Introdução à Origem da geometria, Derrida aludirá a duas formas de pensar a escritura. Uma, a de Husserl, visa reduzir ou empobrecer metodicamente a língua empírica até a transparência atual de seus elementos universais e tradutíveis. A outra, vinda da literatura, em especial da literatura de vanguarda (Derrida cita James Joyce), mostraria a unidade estrutural da cultura empírica total através do equívoco generalizado de uma escritura que circula por todas as línguas, que se instala no campo labiríntico da cultura encadeada por seus equívocos. Como vocês podem imaginar, é pelos caminhos desta segunda forma de escritura que Derrida irá trilhar. Não por acaso seu primeiro projeto de tese de doutorado, apresentado em 1957 para Jean Hyppolite, terá por título : “A idealidade do objeto literário”.
Mas ainda não respondemos a questão colocada no início da nossa aula, a saber: como a idealidade geométrica procede de sua origem primária intrapessoal (do primeiro geômetra) para sua idealidade objetiva? Esta discussão sobre a escritura já nos fornece a resposta. Pois é certo que o primeiro estágio de transição á objetividade ocorre no meio da intersubjetividade lingüística. No entanto, esta linguagem não pode limitar-se à dimensão da comunicação atual entre o inventor e os outros cientistas, ou seja, ela não pode se limitar à dimensão da fala. “É neste ponto que a importância da escritura, que Husserl descreve como ´comunicação que advém virtual´, fica evidente. É apenas através da liberação em relação a toda subjetividade atual permitida pela escritura que a objetividade e comunicabilidade do conhecimento científico pode ser finalmente asseguradas”
.
Esta dicotomia entre escritura e fala, entre inscrição e expressão, será de grande importância para Derrida. Pois notemos um dentre vários pontos centrais. A possibilidade do advento da escritura, enquanto espaço no qual a idealidade da verdade poderia se afirmar e a constituição da objetividade poderia ser assegurada, é solidária de uma certa anulação, de uma certa negação sem retorno do modo de presença e de recuperação do sentido próprio à fala. Nos limites da fala, temos sempre a possibilidade de direito de recuperar o sentido, isto através da atualização da intencionalidade do falante. Nos limites da escritura, essa possibilidade se esvai. Por isto, Derrida precisa afirmar:
O silêncio das arcanas pré-históricas e das civilizações desaparecidas, o sepultamento das intenções perdidas e dos segredos guardados, a ilisibilidade da inscrição lapidar revelam o sentido transcendental da morte, naquilo que a une ao absoluto do direito intencional na instância mesma de seu fracasso
.
Este estatuto paradoxal da escritura, ao mesmo tempo o que constitui o sentido e o que marca a possibilidade do desaparecimento do sentido, da não recuperação do sentido por uma consciência, será o dado maior a ser revelado pela desconstrução. Derrida tende, neste momento, a vincular o advento da escritura à instauração da geometria como ato filosófico de inauguração da atitude teórica, da ultrapassagem do finito. “Nós estamos na infinitude matemática por termos definitivamente idealizado e ultrapassado as finitudes sensíveis e factícias”
.Há uma passagem ao limite constitutiva do advento da geometria que Derrida descreve como “ato idealizador”, “liberdade radical e disruptiva”, “descontinuidade decisória”. Esta passagem é a revelação de um a priori que já se anuncia no próprio mundo da vida. Já no interior da vida há algo que ultrapassa a simples faticidade, que se impõe como diferença em relação àquilo que é objeto de uma consciência empírica. Isto permite a Derrida dizer que, sob o conceito de transcendental, sempre houve a diferença originária da origem absoluta que deve anunciar indefinidamente sua pura forma concreta como um para além de toda profusão factícia:

Transcendental seria a certeza pura de um Pensamento que, só podendo alcançar o Telos que já se anuncia avançando sobre a Origem que indefinidamente se reserva, nunca deveria ter aprendido que ela seria sempre a vir
. 
Resta ainda procurar compreender como esta questão da escritura e da diferença servirá como fundamento para uma crítica extensiva a todas as filosofias dependentes de uma teoria da linguagem baseada na centralidade da noção de signo. Mas para isto deveremos adentrar a leitura de A voz e o fenômeno. 
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